
Lar de Velhice Maria de Souza Spínola 
CNPJ: 51.347.540/0001-87 

Declarada Utilidade Pública pela Lei Municipal n.º 997 de 22 de Junho de 1983. 
Declarada Utilidade Pública pela Lei n.º 11550 de 20 de Novembro de 2003. 

Declarada Utilidade Pública Federal pela Portaria n.º 2.723 de Setembro de 2004. 
Declarada Entidade Beneficente pela Resolução n.º 71 de 17 de Maio de 2007. 

 
 

Atividades individuais e grupais desenvolvidas pela T.O. 
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